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DECISÃO

Processo nº: 1000817-41.2024.8.26.0120 

Classe - Assunto Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários

Exequente: Cooperativa de Crédito Credimota - Sicoob Credimota

Executado: Paolino Nardi

Juiz(a) de Direito: Dr(a). ANDRE FIGUEREDO SAULLO

Vistos.

p. 421-462: Parcial razão assiste ao executado quanto à adjudicação por preço vil.

Uma vez que ainda não foi expedida carta de adjudicação, verifico questão de 
ordem pública a ser conhecida de ofício, a fim de tornar sem efeito a adjudicação deferida.

A propósito, assim dispõe o Código de Processo Civil:

Art. 903. Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a 
arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser 
julgados procedentes os embargos do executado.

§ 1º. A arrematação poderá, no entanto, ser tornada sem efeito:

V – quando realizada por preço vil (art. 891, parágrafo único).

Em se tratando de questão de ordem pública, possível o seu conhecimento a 
qualquer tempo, não havendo que se falar em preclusão, podendo ser decidida nos próprios 
autos da execução, enquanto não expedida a carta de adjudicação.

Nesse sentido é a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça:

“DESCONSTITUIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE. PEDIDO EM EXECUÇÃO FISCAL. 
NECESSIDADE DE PROPOSITURA DA AÇÃO AUTÔNOMA DO ART. 486 DO CPC. 1. O 
desfazimento da arrematação por vício de nulidade, segundo a jurisprudência consagrada neste 
Superior Tribunal de Justiça, pode ser declarado de ofício pelo juiz ou a requerimento da parte 
interessada nos próprios autos da execução. 2. Esse posicionamento, entretanto, comporta 
exceção. Quando já houver sido expedida a carta de arrematação e transferida a propriedade do 
bem com o registro no Cartório de Imóveis, não é possível desconstituir a alienação nos próprios 
autos da execução, devendo ser realizada por meio de ação própria, anulatória, nos termos do art. 
486 do CPC. 3. Na hipótese dos autos, já expedida a carta de arrematação e transcrita no registro 
imobiliário, o pedido de desfazimento da alienação somente poderia ser deferido, se for caso, em 
ação autônoma, anulatória, e não nos próprios autos da execução fiscal como asseverou o 
Tribunal a quo. 4. Recurso especial provido." (REsp 855863/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
DJ de 04.10.2006, p. 210) 

"PROCESSUAL CIVIL. ARREMATAÇÃO. POR PREÇO VIL. CABIMENTO DA AÇÃO 
ANULATÓRIA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. É cabível, a teor do 
art. 486 do Código de Processo Civil, ação anulatória para desconstituição de arrematação na 
qual o bem praceado tenha sido adquirido por preço vil, até porque, se já expedida a carta de 
arrematação e transferida a propriedade do bem ao arrematante, a desconstituição da alienação 
encontra em tal ação sua via própria. 2. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea 
“c” do inciso III do art. 105 da Constituição Federal pressupõe a coincidência das teses 
discutidas, porém, com resultados distintos. 3. Recursos especiais conhecidos parcialmente e 
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improvidos." (REsp 761.294/DF, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 03.08.2007)

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANULAÇÃO DE 
PROCESSO EXECUTIVO. CITAÇÃO POR EDITAL. ATOS POSTERIORES. EXPEDIÇÃO DE 
CARTA DE ARREMATAÇÃO. REGISTRO IMOBILIÁRIO. VENDA POSTERIOR DO IMÓVEL. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. DESFAZIMENTO DA ARREMATAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 1. A arrematação pode ser desconstituída, ainda que já tenha sido 
considerada perfeita, acabada e irretratável, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no 
parágrafo único do art. 694 do CPC. 2. O desfazimento da arrematação por vício de nulidade, 
segundo a jurisprudência consagrada neste Superior Tribunal de Justiça, pode ser declarado de 
ofício pelo juiz ou a requerimento da parte interessada nos próprios autos da execução. 3. Há 
exceção a essa orientação. Quando já houver sidoexpedida a carta de arrematação, bem como 
quando já transferida a propriedade do bem, não pode a desconstituição da alienação ser feita nos 
próprios autos de execução, devendo ser realizada por meio de ação própria, anulatória, nos 
termos do art. 486 do CPC. 4. A carta de arrematação transcrita no registro de imóvel confere 
presunção juris tantum de propriedade em nome daquele a quem se transcreve o imóvel 
arrematado. 5. No caso dos autos, considerando que houve expedição da carta de arrematação, 
registro do imóvel adquirido, bem como sua posterior transferência a terceiro, é necessário que o 
pedido de desconstituição da arrematação seja efetuado em ação própria. 6. Recurso especial 
provido." (REsp 577363/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, DJ de 27.03.2006, p. 159)

"AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE ARREMATAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO DA AVALIAÇÃO. DESNECESSIDADE. ARREMATAÇÃO DE BEM POR PREÇO 
VIL. NULIDADE. PRECEDENTES. DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. PRECEDENTES. 1. Caracteriza-se o preço vil quando o preço de arrematação do 
bem é inferior ao da metade do valor da avaliação. Desnecessidade de análise de matéria fático-
probatória para se chegar a esta conclusão. Precedentes do STJ 2. A arrematação realizada por 
preço vil, nula torna-se a mesma. Ademais, para a sua decretação, não é necessário que o 
executado impugne a avaliação. Precedentes do STJ. 3. Agravo Regimental improvido." (AgRg nos 
EDcl no Ag 454247/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ de 19.05.2003, p. 134).

Embora o dispositivo e arestos tratem da arrematação, a regra aplica-se por analogia 
à adjudicação, pois ambas constituem formas de expropriação de bens na execução.

No caso, a execução decorre da cédula de crédito bancário n. 577442 (fls. 110-125), 
na qual constam como garantia fiduciária as plantadeiras John Deere modelos 1100 e 1111, 
ano 2022, com valores de aquisição de R$ 427.000,00 e R$ 373.000,00, respectivamente.

Todavia, a avaliação judicial realizada pelo Sr. Oficial de Justiça fixou os valores 
em R$ 180.000,00 e R$ 145.000,00, o que representa depreciação superior a 60% em 
apenas 38 meses de uso, sem qualquer critério técnico ou fundamentação mercadológica.

Nota-se que o auto de penhora e avaliação constatam que o equipamento se encontra 
em bom estado de uso, conservação e funcionamento (p. 371).

Ademais, o exequente também não impugna de forma específica os valores 
apresentados pelo executado como parâmetro para consideração do preço vil e que resultam 
em uma depreciação média mensal de 0,625%, e que reputo razoável com base em critérios 
oficiais adotados pela Receita Federal e CONAB - Companhia Nacional de Abastecimento.

Considerando tais critérios e o período de depreciação decorrido desde a data da 
nota fiscal dos equipamentos informada do título (09/09/2022, p. 117) até a presente data, 
conclui-se que o valor adequado e razoável é de aproximadamente R$ 590.000,00 pelo 
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conjunto das duas máquinas. Senão vejamos:

1- Plantadeira JD 1100 (13 linhas, 2022)

Valor de aquisição: R$ 427.000,00

 Depreciação acumulada (427.000 x 42 meses x 0,625%): R$ 112.087,50

Valor atual estimado (427.000 – 112.087,50): R$ 314.912,50

2- Plantadeira JD 1111 (11 linhas, 2022)

 Valor de aquisição: R$ 373.000,00

 Depreciação acumulada (373.000 x 42 meses x 0,625%): R$ 97.912,50

Valor atual estimado (373.000 - 97.912,50): R$ 275.087,50

A adjudicação, portanto, se daria por valores que não alcançam sequer 50% do valor 
real estimado de mercado, sem qualquer motivo que justifique tamanha desvalorização, 
caracterizando preço vil, nos termos do art. 891, parágrafo único, do CPC.

Assim, ainda que a exequente sustente a ocorrência de preclusão temporal, a 
constatação de preço vil é matéria de ordem pública, cognoscível de ofício, não sujeita à 
preclusão enquanto não expedida carta de adjudicação conforme entendimento consolidado.

Sem prejuízo, faculta-se ao exequente ratificar seu pedido de adjudicação com base 
nos valores acima, que desde logo ficam arbitrados para efeito de avaliação.

No mais, sem razão o executado quanto à manifestação de p. 460-462, em relação à 
penhora da safra, que efetivamente se deu na mesma propriedade onde foram penhorados os 
maquinários do executado, verificando-se evidente fragilidade e contradição.

Ademais, figurou o próprio executado como depositário, e nesse sentido não há 
óbice algum à pretensão do exequente de p. 441-447 e 465-467, para expedição de ofícios 
aos armazéns, além da indicação de prepostos seus para acompanhar o encardo do 
depositário, quanto mais por se tratar de encargo judicial.

Diante do exposto:

1) torno sem efeito a adjudicação das plantadeiras John Deere modelos 1100 e 1111, 
ano 2022, por se tratar de preço vil, arbitrando-se o valor de avaliação das referidas 
plantadeiras, respectivamente, em R$ 314.912,50 e  R$ 275.087,50, facultando-se ao 
exequente ratificar o pedido de adjudicação por esses valores. Havendo manifestação 
expressa do exequente nesse sentido, fica desde logo deferida nova adjudicação, reabrindo-
se o prazo para o executado efetuar o pagamento em remissão. Decorrido o prazo legal, sem 
remissão, expeça o compete auto de adjudicação e mandado de remoção, se requerido.

2) Autorizo aos prepostos do exequente acompanhar os atos do depositário, bem 
como a expedição de ofícios aos armazéns, como requerido pelo exequente às p. 441-467.

Manifeste-se  exequente em termos de prosseguimento.

Int.
Candido Mota, 24 de março de 2026.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITO
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